
Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 37/2024

CONTRATANTE: Município de Bom Despacho-MG, por  meio da  Secretaria  Municipal  de
Saúde.

OBJETO: Aquisição de medicamentos  para atendimento às demandas judiciais  e  Centro de
Controle de Zoonoses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e
seus anexos.

VALOR  TOTAL  ESTIMADO DA  AQUISIÇÃO: R$  113.542,56 (cento  e  treze  mil,
quinhentos e quarenta e dois reais e cinquenta e seis centavos).

DATA DA SESSÃO PÚBLICA:8/10/2024, às 8h (horário de Brasília).

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.

MODO DE DISPUTA: ABERTO.

TRATAMENTO DIFERENCIADO ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim.
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MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 37/2024

(Processo Administrativo n° 99/2024)

Torna-se público que o Município de Bom Despacho-MG, por meio da Gerência de Licitações,
Compras e Gestão de Contratos, sediada à Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150, bairro
Jaraguá, na  cidade  de Bom  Despacho-MG,  35630-302, realizará  licitação,  na  modalidade
PREGÃO,  na  forma  ELETRÔNICA,  nos  termos  dos  Decretos  Municipais  nº  9.777/23,  nº
9.810/23,  nº  9.860/23  e  nº  10.078/2023,  Lei  Federal  nº  14.133/21,  Leis  Complementares  nº
123/06  e  nº  147/14  e  demais  legislações aplicáveis e,  ainda,  de  acordo  com  as  condições
estabelecidas neste Edital.

1 – DO OBJETO
1.1. O objeto da presente licitação é aquisição de medicamentos para atendimento às demandas
judiciais  e  Centro  de  Controle  de  Zoonoses,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências
estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2.  A licitação  será  dividida  em itens,  conforme tabela  constante  do  Termo de  Referência,
facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2 – DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3 – DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no
portal  eletrônico  https://licitar.digital/  .  ,  por  meio  de  certificado  digital  conferido  pela
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil.

3.2.  O licitante  responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu
nome,  assume  como  firmes  e  verdadeiras  suas  propostas  e  seus  lances,  inclusive  os  atos
praticados diretamente ou por seu representante,  excluída a responsabilidade do provedor do
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.2.1.  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

3.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

3.4. Não poderão disputar esta licitação:
3.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela
necessários; 
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3.4.4.  pessoa  física  ou  jurídica  que  se  encontre,  ao  tempo  da  licitação,  impossibilitada  de
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.4.5.  aquele  que  mantenha  vínculo  de  natureza  técnica,  comercial,  econômica,  financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau;
3.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de
dezembro de 1.976, concorrendo entre si;
3.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por
submissão  de  trabalhadores  a  condições  análogas  às  de  escravo  ou  por  contratação  de
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.4.10.  Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
agente  público  do  órgão  ou  entidade  contratante,  devendo  ser  observadas  as  situações  que
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego,
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme §1º do artigo 9º  da Lei Federal nº
14.133/2021.

3.5.  O impedimento de que trata o item  3.4.4.  será também aplicado ao licitante que atue em
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a
ela  aplicada,  inclusive  a  sua  controladora,  controlada  ou  coligada,  desde  que  devidamente
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
a  que  se  referem  os  itens  3.4.2.  e  3.4.3. poderão  participar  no  apoio  das  atividades  de
planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob
supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.

3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

3.8. O disposto nos itens 3.4.2. e 3.4.3. não impede a licitação ou a contratação de serviço que
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.9.  Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente
financiados  por  agência  oficial  de  cooperação  estrangeira  ou  por  organismo  financeiro
internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja
declarada inidônea nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.

3.10.  A vedação de  que trata  o  item  3.4.8.  estende-se a  terceiro que auxilie  a  condução da
contratação  na  qualidade  de  integrante  de  equipe  de  apoio,  profissional  especializado  ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

3.11. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem modelo de gestão
operacional adequado ao objeto desta licitação, com compartilhamento ou rodízio das atividades
de  coordenação  e  supervisão  do  objeto  contratual,  e  desde  que  a  execução  ocorra
obrigatoriamente pelos cooperados, vedando-se qualquer intermediação ou subcontratação.
3.11.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios
previstos para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto
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no art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007.

4 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e
lances e de julgamento.

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com
o preço/percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.2.1. Será exigida a apresentação de documentos de habilitação somente da licitante vencedora
da etapa de propostas.
4.2.1.1. Após finalizado o julgamento das propostas, o Pregoeiro convocará a licitante vencedora
para que apresente os documentos de habilitação no prazo mínimo de 2 (duas) horas, seguindo-se
o disposto no item 8 deste Edital.

4.3.  No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema,
que:
4.3.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no
instrumento convocatório;
4.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do
artigo 7º, XXXIII, da Constituição Federal;
4.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto
nos incisos III e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;
4.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

4.4.  O licitante  organizado em cooperativa  deverá  declarar,  ainda,  que  cumpre  os  requisitos
estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133/2021.

4.5.  O fornecedor  enquadrado como microempresa,  empresa de pequeno porte  ou sociedade
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que:
4.5.1. cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3º da Lei Complementar nº 123/2006, estando
apto a  usufruir  do tratamento favorecido estabelecido em seus  artigos  42 a  49,  observado o
disposto nos §§1º ao 3º do artigo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021;
4.5.1.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;
4.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter
direito  ao  tratamento  favorecido  previsto  na  Lei  Complementar  nº  123/2006,  mesmo  que
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.
4.5.2.  no ano-calendário  de realização da  licitação,  ainda  não celebrou contratos/atas  com a
Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

4.6.  A falsidade da declaração de que trata os itens  4.3.  ou 4.5.  sujeitará o licitante às sanções
previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e neste Edital.
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4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessão pública.

4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta pelo licitante, o que
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de
lances.

4.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o
seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da
proposta e obedecerá às seguintes regras:
4.10.1.  a  aplicação do intervalo  mínimo de  diferença  de  valores  ou  de  percentuais  entre  os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que
cobrir a melhor oferta; e
4.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:
4.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério
de julgamento por menor preço; e
4.11.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do
item  4.10. possuirá caráter  sigiloso para os demais fornecedores  e para o órgão ou entidade
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de
controle externo e interno.

4.13.  Caberá ao licitante  interessado em participar  da licitação  acompanhar  as  operações  no
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua
desconexão.

4.14.  O  licitante  deverá  comunicar  imediatamente  ao  provedor  do  sistema  qualquer
acontecimento  que  possa  comprometer  o  sigilo  ou  a  segurança,  para  imediato  bloqueio  de
acesso.

5 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e total do item;
5.1.2. Marca;
5.1.3. Fabricante; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
a contratação.

5.3.  Nos  valores  propostos  estarão  inclusos  todos  os  custos  operacionais,  encargos
previdenciários,  trabalhistas,  tributários,  comerciais  e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente na execução do objeto.
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5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante,  não lhe assistindo o direito  de pleitear  qualquer  alteração,  sob
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5.  Se  o  regime  tributário  da  empresa  implicar  o  recolhimento  de  tributos  em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses. 

5.6. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.6.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.
5.6.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contratações públicas deste Município, quando participarem de licitações públicas;

5.7.  O  descumprimento  das  regras  supramencionadas  pela  Administração  por  parte  dos
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas, e, após o devido processo
legal,  gerar  as  seguintes  consequências:  assinatura  de  prazo  para  a  adoção  das  medidas
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do  artigo 71, inciso IX, da Constituição
Federal;  ou  condenação  dos  agentes  públicos  responsáveis  e  da  empresa  contratada  ao
pagamento  dos  prejuízos  ao  erário,  caso  verificada  a  ocorrência  de  superfaturamento  por
sobrepreço na execução do contrato/ata.

6 –  DA  ABERTURA  DA  SESSÃO,  CLASSIFICAÇÃO  DAS  PROPOSTAS  E
FORMULAÇÃO DE LANCES
6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente inserida no sistema até a
abertura da sessão pública.

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os
licitantes.

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por
meio de sistema eletrônico,  sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro. 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance  de valor inferior ao último por ele ofertado e
registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta
deverá ser de R$0,01 (um centavo) para os itens 1, 2, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 11, 12, para o item 3, o
intervalo entre os lances será R$ 0,10 (dez centavos) e por fim, para o item 10 o intervalo entre
os lances deverá ser de R$1,00 (um real).
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6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.

6.10. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com
prorrogações.
6.10.1.  A etapa  de  lances  da  sessão  pública  terá  duração  de  dez  minutos  e,  após  isso,  será
prorrogada  automaticamente  pelo  sistema  quando  houver  lance  ofertado  nos  últimos  dois
minutos do período de duração da sessão pública.
6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos  e  ocorrerá  sucessivamente  sempre  que  houver  lances  enviados  nesse  período  de
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem
final de classificação.
6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento),  o pregoeiro,  auxiliado pela equipe de apoio,
poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações.
6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar
lances intermediários.

6.11.  Após o término dos prazos  estabelecidos nos subitens  anteriores,  o sistema ordenará e
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.

6.12.  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  mesmo valor,  prevalecendo  aquele  que  for
recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

6.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para
divulgação.

6.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.17.  Em relação a  itens  não exclusivos  para  participação de  microempresas  e  empresas  de
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática,
junto à  Receita  Federal,  do porte  da entidade empresarial.  O sistema identificará em coluna
própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos  artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº
123/2006.
6.17.1. Nessas condições, as propostas de  microempresas e empresas de pequeno porte  que se
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance
serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
6.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática
para tanto.
6.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não
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se  manifeste  no  prazo  estabelecido,  serão  convocadas  as  demais  licitantes  microempresa  e
empresa  de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo  de 5% (cinco por  cento),  na
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem
anterior.
6.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno  porte  que  se  encontrem  nos  intervalos  estabelecidos  nos  subitens  anteriores,  será
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor
oferta.

6.18.  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no artigo 60 da Lei Federal nº 14.133/2021, nesta ordem:
6.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta
em ato contínuo à classificação;
6.18.1.2.  avaliação  do  desempenho  contratual  prévio  dos  licitantes,  para  a  qual  deverão
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais  para efeito de atesto de cumprimento de
obrigações previstos nesta Lei;
6.18.1.3.  desenvolvimento  pelo  licitante  de  ações  de  equidade  entre  homens  e  mulheres  no
ambiente de trabalho, conforme regulamento;
6.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos
órgãos de controle.
6.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:
6.18.2.1.  empresas  estabelecidas  no território  do Estado ou do Distrito  Federal  do órgão ou
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada
por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
6.18.2.2. empresas brasileiras;
6.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
6.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.

6.19.  Encerrada  a  etapa  de  envio  de  lances  da  sessão  pública,  na  hipótese  da  proposta  do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado
do julgamento.
6.19.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
6.19.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente  estabelecida,  quando  o  primeiro  colocado,  mesmo  após  a  negociação,  for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela
Administração.
6.19.3.  A  negociação  será  realizada  por  meio  do  sistema,  podendo  ser  acompanhada  pelos
demais licitantes.
6.19.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.
6.19.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas,
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada,
se for  o  caso,  dos  documentos  complementares,  quando necessários  à  confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.
6.19.6.  É  facultado  ao  pregoeiro  prorrogar  o  prazo  estabelecido,  a  partir  de  solicitação
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fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

6.20.  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da
proposta.

7 – DA FASE DE JULGAMENTO
7.1.  Encerrada  a  etapa  de  negociação,  o  pregoeiro  verificará  se  o  licitante  provisoriamente
classificado  em  primeiro  lugar  atende  às  condições  de  participação  no  certame,  conforme
previsto no artigo 14 da Lei Federal nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4. do edital,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
7.1.1.  Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  -  CEIS,  mantido  pela
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.2.  Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.1.3.  Cadastro  Nacional  de  Condenações  Cíveis  por  Ato  de  Improbidade  Administrativa  e
Inelegibilidade (https://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/autenticar_certidao.php).

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei nº 8.429/1992.

7.3.  Caso conste na Consulta de Situação do licitante  a existência de Ocorrências Impeditivas
Indiretas,  o  Pregoeiro  diligenciará  para  verificar  se  houve  fraude  por  parte  das  empresas
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
7.3.1.  A  tentativa  de  burla  será  verificada  por  meio  dos  vínculos  societários,  linhas  de
fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2.  O  licitante  será  convocado  para  manifestação  previamente  a  uma  eventual
desclassificação.
7.3.3.  Constatada  a  existência  de  sanção,  o  licitante  será  reputado  inabilitado,  por  falta  de
condição de participação.

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum
tratamento  favorecido  às  ME/EPPs,  o  pregoeiro  verificará  se  faz  jus  ao  benefício,  em
conformidade com os itens deste edital.

7.5.  Verificadas  as  condições  de  participação  e  de  utilização  do  tratamento  favorecido,  o
pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em
seus anexos.

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.6.1. contiver vícios insanáveis;
7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;
7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

7.7. É indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% (cinquenta por cento)
do valor orçado pela Administração.
7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência
do pregoeiro, que comprove:
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7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

7.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos  complementares,  poderão  ser  efetuadas  diligências,  para  que  a  empresa
comprove a exequibilidade da proposta.

7.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá
ser colhida a  manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no
objeto.

8 – DA FASE DE HABILITAÇÃO
8.1.  Os documentos exigidos para habilitação  deverão ser enviados por meio do sistema, em
formato digital, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da
solicitação do pregoeiro.
8.1.1.  Os  documentos  relativos  à  regularidade  fiscal  somente  serão  exigidos  em  momento
posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.
8.1.2.  A verificação dos documentos  exigidos para a presente licitação somente será feita em
relação ao licitante vencedor.

8.2.  Após a entrega dos documentos para habilitação,  não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para:
8.2.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
8.2.2.  atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;

8.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA:
8.3.1. no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
8.3.2. em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Mi-
croempreendedor Individual – CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da au-
tenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
8.3.3. no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EI-
RELI (ou Sociedade Limitada Unipessoal – SLU): ato constitutivo, estatuto ou contrato social
em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de docu-
mento comprobatório de seus administradores;
8.3.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Re-
gistro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
8.3.5. no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
8.3.6. decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funciona-
mento no País;
8.3.7. no caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei
nº 5.764, de 1971;
8.3.8. no caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove
a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971,
de 2.009 (arts. 17 a 19 e 165).
8.3.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolida-
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ção respectiva.

8.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
8.4.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
8.4.2.  prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa, tributos administrados
pela Receita Federal e Previdência Social).
8.4.3.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
8.4.4. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do propo-
nente, ou outra equivalente, na forma da lei  – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
8.4.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
8.4.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.4.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho;
8.4.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais, estaduais ou federais, rela-
cionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de decla-
ração do respectivo órgão fiscal, ou outro equivalente, na forma da lei.
8.4.9. o licitante detentor do menor preço, qualificado como microempresa ou empresa de peque-
no porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regulari-
dade fiscal e trabalhista, mesmo que apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

8.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
8.5.1.  Certidão  Negativa  de  Falência  e  Concordata  expedida  pelo  distribuidor  da  sede  do
licitante.

8.6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
8.6.1.  Alvará Sanitário  (ou Licença Sanitária) da empresa licitante,  expedido pela  Vigilância
Estadual ou Municipal;1 
8.6.2.  Prova de Registro dos Medicamentos,  emitido pela  ANVISA/Ministério  da Saúde,2 de
cada item cotado em nome do fabricante.
a)  Certificado  de  Registro  dos  Produtos  para  Saúde,  em original  e/ou  publicação  no Diário
Oficial  da  União  (DOU)  ou  impresso  por  meio  eletrônico  ou  qualquer  processo  de  cópia
autenticada.  Quanto à autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico o Pregoeiro
poderá efetuar através de consulta aos seus respectivos sítios oficiais.
b) Os documentos solicitados, as publicações no Diário Oficial ou impressos por meio eletrônico
de sítios oficiais devem ser identificados com o número do item a que se refere, a fim de facilitar
o julgamento das propostas de preços.

8.7.  Em relação às  licitantes  cooperativas será,  ainda, exigida a seguinte documentação
complementar:
8.7.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação
e que executarão o contrato/ata, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso
XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei nº 5.764 de 1.971;
8.7.2.  A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;
8.7.3.  A comprovação do capital  social proporcional ao número de cooperados necessários à

1 Em conformidade com a Lei Federal nº 6.360/70 e Lei Estadual nº 13.317/99.
2 Em conformidade com a RDC nº 753/2022 e demais normativas pertinentes definidas pela ANVISA.
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prestação do serviço; 
8.7.4. O registro previsto na Lei n° 5.764/71, art. 107;
8.7.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato/ata; e
8.7.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas  assembleias  gerais  extraordinárias;  e)  três  registros  de  presença  dos  cooperados  que
executarão o contrato/ata em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão
que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;
8.7.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei nº
5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão
fiscalizador.

8.8.  Tratando-se  de  licitantes  reunidos  em  consórcio,  serão  observadas  as  seguintes
exigências:
8.8.1.  comprovação  da  existência  de  compromisso  público  ou  particular  de  constituição  de
consórcio, subscrito pelas empresas que dele participarão, com indicação da empresa-líder, que
deverá possuir amplos poderes para representar os consorciadas no procedimento licitatório e no
instrumento  contratual,  receber  e  dar  quitação,  responder  administrativa  e  judicialmente,
inclusive receber notificação, intimação e citação;
8.8.2.  apresentação  da  documentação  de  habilitação  especificada  no  edital  por  empresa
consorciada;
8.8.3. comprovação da capacidade técnica do consórcio e de capacidade econômico-financeira
pelo somatório dos quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;
8.8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de peque-
no porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá
um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individu-
ais.
8.8.4.  responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do consórcio, nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato/ata;
8.8.5. constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato/ata; e
8.8.6. proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por intermédio de
mais de um consórcio ou isoladamente.

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora,
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
8.9.1.  A declaração  do vencedor  acontecerá  no  momento  imediatamente  posterior  à  fase  de
habilitação.

8.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa
ou empresa de pequeno porte  ou sociedade cooperativa equiparada,  e uma vez constatada a
existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será
convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a
regularização.  O prazo poderá  ser  prorrogado por  igual  período,  a  critério  da administração
pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
8.10.1. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a
inabilitação  do  licitante,  sem prejuízo  das  sanções  previstas  neste  Edital,  sendo  facultada  a
convocação  dos  licitantes  remanescentes,  na  ordem  de  classificação.  Se,  na  ordem  de
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classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para
regularização.

8.11. DECLARAÇÕES
8.11.1. Declaração geral constante do Anexo IV deste instrumento convocatório, devidamente
preenchida e assinada pelo representante legal da licitante.
8.11.2.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou declaração  de  que  atende aos  requisitos  de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei
(artigo 63, inciso I da Lei Federal nº 14.133/2021).
8.11.3.  Será  verificado  se  o  licitante  apresentou  no  sistema,  sob  pena  de  inabilitação,  a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
8.11.4.  O  licitante  deverá  apresentar,  sob  pena  de  desclassificação,  declaração  de  que  suas
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais,
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de
entrega das propostas.

8.12. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as
exigências  de  habilitação  serão  atendidas  mediante  documentos  equivalentes,  inicialmente
apresentados em tradução livre.

8.13. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a
habilitação  serão  traduzidos  por  tradutor  juramentado  no  País  e  apostilados  nos  termos  do
disposto  no  Decreto  Federal  nº  8.660,  de  29  de  janeiro  de  2016,  ou  de  outro  que  venha a
substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

8.14.  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação  dos  documentos  originais  não-digitais  quando  houver  dúvida  em  relação  à
integridade do documento digital.

8.15. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à
correção  ou  à  alteração  dos  registros  tão  logo  identifique  incorreção  ou  aqueles  se  tornem
desatualizados. 
8.15.1.  A não  observância  do  disposto  no  item  anterior  poderá  ensejar  desclassificação  no
momento da habilitação.

8.16. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores
de certidões, constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

8.17. Na análise dos documentos de habilitação,o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não
alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada,
registrada  em  ata  e  acessível  a  todos,  atribuindo-lhes  eficácia  para  fins  de  habilitação  e
classificação.

8.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.1.

8.19.  Somente  serão  disponibilizados  para  acesso  público  os  documentos  de  habilitação  do
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que
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trata o subitem anterior.

9 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1.  Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de  3
(três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de
Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2.  O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  uma  vez,  por  igual  período,  mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
sistema de registro de preços.

9.4.  Serão formalizadas tantas  Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias  para o
registro  de  todos  os  itens  constantes  no  Termo de  Referência,  com a  indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns),  as respectivas quantidades,  preços registrados e demais
condições.

9.5.  O  preço  registrado,  com  a  indicação  dos  fornecedores,  será  divulgado  no  PNCP  e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

9.6.  A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10 – DOS RECURSOS
10.1.  A  interposição  de  recurso  referente  ao  julgamento  das  propostas,  à  habilitação  ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no  artigo
165 da Lei Federal nº 14.133/2021.

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da
ata.

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação
ou inabilitação do licitante:
10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 30 (trinta) minutos.
10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação.

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

10.5.  O  recurso  será  dirigido  à  autoridade  que  tiver  editado  o  ato  ou  proferido  a  decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo
prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo
de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
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10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

10.8.  O recurso  e  o pedido de  reconsideração terão  efeito  suspensivo do ato  ou  da  decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.10.  Os  autos  do  processo  permanecerão  com  vista  franqueada  aos  interessados  no  sítio
eletrônico  https://bomdespacho.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-processo-
digital/detalhar/1, Processo Digital nº 17659/2024, com Código Verificador: TFY5XV55.

11 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
11.1.1.  deixar  de entregar  a  documentação exigida para o certame ou não entregar  qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame;
11.1.2.  Salvo em decorrência  de fato superveniente  devidamente justificado,  não mantiver  a
proposta em especial quando:
11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
11.1.2.4. deixar de apresentar amostra;
11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
11.1.3.  não celebrar o contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
11.1.3.1.  recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
11.1.4.  apresentar  declaração  ou  documentação  falsa  exigida  para  o  certame  ou  prestar
declaração falsa durante a licitação
11.1.5. fraudar a licitação
11.1.6.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:
11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar  aos  licitantes  e/ou  adjudicatários  as  seguintes  sanções,  sem  prejuízo  das
responsabilidades civil e criminal: 
11.2.1. advertência; 
11.2.2. multa;
11.2.3. impedimento de licitar e contratar e
11.2.4.  declaração de inidoneidade para licitar  ou contratar,  enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
11.3.2. as peculiaridades do caso concreto
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11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
11.3.5.  a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,  conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

11.4.  A multa  será  recolhida  em  percentual  de  0,5%  a  30%  incidente  sobre  o  valor  do
contrato/ata licitado, recolhida no prazo máximo de 3 (três) dias úteis, a contar da comunicação
oficial. 
11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 0,5% a 1% do
valor do contrato/ata licitado.
11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8 a multa será de
20% a 30% do valor do contrato/ata licitado.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

11.6.  Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das  infrações  administrativas  relacionadas  nos  itens  11.1.1,  11.1.2  e  11.1.3,  quando  não  se
justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Bom Despacho/MG, pelo
prazo máximo de 3 (três) anos.

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar,  em decorrência  da  prática  das  infrações  dispostas  nos  itens  11.1.4,  11.1.5,  11.1.6,
11.1.7 e 11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens  11.1.1, 11.1.2 e
11.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de
licitar  e  contratar,  cuja  duração  observará  o  prazo  previsto  no  art.  156,  §5º,  da  Lei  n.º
14.133/2021.

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço,
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração,
descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará
às  penalidades  e  à  imediata  perda  da  garantia  de  proposta  em favor  do  órgão  ou  entidade
promotora da licitação.

11.10.  A apuração  de  responsabilidade  relacionadas  às  sanções  de  impedimento  de  licitar  e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois)  ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário  para,  no  prazo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  contado  da  data  de  sua  intimação,
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,  que, se não a reconsiderar no prazo de 5
(cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá
proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
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11.13.  O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

12– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro,
caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos
recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competen-
te homologará o procedimento licitatório.

13 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.

14 – DO CONTRATO
14.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação,  poderá ser  firmado
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2.  O  adjudicatário  terá  o  prazo  de  3  (três)  dias  úteis,  contados  a  partir  da  data  de  sua
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso  (Nota  de  Empenho/Carta  Contrato/Autorização),  sob  pena  de  decair  do  direito  à
contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
14.2.1.  O adjudicatário terá o prazo de  até 3 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o Contrato, enviado via e-mail, devendo preferencialmente ser assinado
digitalmente, por meio de ASSINATURA DIGITAL, baseada em certificação digital prevista na
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras — ICP Brasil, criada pela Medida Provisória nº
2.200-2, de 24 de agosto de 2.001.
14.2.1. Após assinado digitalmente, preferencialmente, o licitante deverá enviar o contrato a esta
Gerência por meio do e-mail  licitacao@  pmbd  .mg.gov.br   ou fisicamente, caso a assinatura seja
manual.
14.2.2.  O prazo para assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez,  por igual
período,  quando  solicitado  durante  o  seu  transcurso,  pela  parte,  e  desde  que  ocorra  motivo
justificado e aceito pela Administração. 

14.3. O prazo de vigência da contratação será estabelecido pela Secretaria requisitante no Termo
de Referência.

14.4. Na assinatura do contrato, poderá ser exigida a comprovação das condições de habilitação
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consig-
nadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das
sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante,
respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação,
analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o
contrato.

15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação
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da Lei Federal nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
da abertura do certame.

15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do
certame.

15.3.  A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos  seguintes  meios:  e-mail  licitacao@pmbd.mg.gov.br e  no  portal  eletrônico
https://licitar.digital/  .  

15.4.  As  impugnações  e  pedidos  de  esclarecimentos  não  suspendem os  prazos  previstos  no
certame.
15.4.1.  A concessão  de  efeito  suspensivo  à  impugnação  é  medida  excepcional  e  deverá  ser
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

16– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contrário, pelo Pregoeiro.

16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horário de Brasília - DF.

16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia
e do interesse público.

16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações
Públicas  (PNCP)  e  endereços eletrônicos https://licitar.digital/  .   e
https://www.bomdespacho.mg.gov.br/licitacao/. 

16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
16.11.1. Anexo I – Termo de Referência
16.11.2. Anexo II – Minuta de Ata de Registro de Preços
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16.11.3. Anexo III – Minuta de Termo de Contrato
16.11.4. Anexo IV – Declarações
16.11.5. Anexo V – Modelo de Proposta de Preços

Bom Despacho-MG, 17 de setembro de 2.024, 113º ano de emancipação do Município.

Tamara Bicalho Cruz Oliveira 
Secretária Municipal de Saúde 

Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150 – Jaraguá– 35630-302 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 19/59

http://www.bomdespacho.mg.gov.br/
mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
1.1. Aquisição de medicamentos para atendimentos às demandas judiciais e Centro de Controle
de  Zoonoses,  conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  neste  Termo  de
Referência.

ITEM
Código

IPM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT.
VALOR

UNITÁRIO 
VALOR
TOTAL 

1 344516 Apixabana 5 mg Comprimido 1440 R$ 1,11 R$ 1.598,40

2 345010
Aripiprazol 15

mg Comprimido 1500
R$ 0,70 R$ 1.050,00

3 344927
Denosumabe 60

mg 
Seringa pré-
preenchida 6

R$ 722,91 R$ 4.337,46

4 351667

Divalproato de
sódio ER 500

mg Comprimido 2100
R$ 1,39 R$ 2.919,00

5 351666

Etexilato de
dabigatrana 110

mg Comprimido 900
R$ 4,06 R$ 3.654,00

6 59287
Oxibutinina 5

mg Comprimido 1440
R$ 0,76 R$ 1.094,40

7 349010

Olmesartana 40
+

hidroclorotiazida
12,5 mg Comprimido 2100

R$ 0,79 R$ 1.659,00 

8 338652
Rivaroxabana 20

mg Comprimido 1440
R$ 0,40 R$ 576,00

9 337258
Rivaroxabana 15

mg Comprimido 2100
R$ 0,29 R$ 609,00

10 351668

Romosozumabe
90 mg/mL (105

mg)
Seringa pré-
preenchida 20

R$ 4.660,99 R$ 93.219,80

11 28002 Sertralina 50 mg Comprimido 500 R$ 0,17 R$ 85,00

12 351117 Tiopental 1g- Pó
liofilizado para

solução injetável
- Código

Frasco -
Ampola

75 R$ 36,54 R$ 2.740,50
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CATMAT -
BR0278261

Valor Total R$113.542,56

1.2. O orçamento estimado da presente licitação não é sigiloso e está descrito na planilha de
preços anexa.

1.3. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da publicação do extrato
da ata no Portal  Nacional  de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial  do Município -
Eletrônico, será de 1 (um) ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as
condições  e  o preço permanecem vantajosos,  na forma do art.  84,  da Lei  n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 9810/2023.

1.4. Os itens licitados terão suas entregas parceladas, e serão adquiridos a cada 3 meses, sendo a
primeira aquisição no mês de conclusão do processo (provável outubro de 2024). As compras
perduram somente enquanto houver a necessidade de cumprimento das demandas judiciais.

1.5. A licitação será aberta à ampla concorrência, dado o número reduzido de fornecedores dos
itens  que  atendem à região  de Bom Despacho.  Considerando  a  natureza  do  objeto  e  o  que
representa  para  este  órgão é  imprescindível  que  haja  a  possibilidade  de  vários  fornecedores
participarem, pois além de serem de uso contínuo, a maioria atenderão a cumprimentos judiciais,
e neste caso o fracasso do processo compromete o seu cumprimento.

1.6. Somente o item 12 não será adquirido para atendimento à demanda Judicial, sendo de uso
exclusivo do Centro de Zoonoses da Secretaria Municipal de Saúde.

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO
2.1. Os medicamentos são para o atendimento às demandas judiciais3 em desfavor do município,
visto que não são medicamentos padronizados no município e portanto não fazem parte do rol de
itens constantes da Relação Municipal de Medicamentos - REMUME, que são de Distribuição
gratuita aos pacientes atendidos diariamente através da rede de farmácias municipais. 

2.2.  Contudo,  uma  vez  que  o  município  tem  a  obrigação  de  fornecê-los  ainda  que  por
determinações  judiciais,  torna-se  imprescindível  que  haja  meios  de  adquiri-los,
preferencialmente através de processo licitatório, com a possibilidade de aquisição parcelada e
pelo período necessário para cumprimento do feito. 

2.3. Para o processo e futura aquisição, foi incluído também o medicamento Tiopental 1g, uma
vez que o item restou fracassado no Processo Licitatório nº 86/2024 PE 31/2024, em sessão
realizada no dia 14 de agosto de 2024. O medicamento é utilizado exclusivamente no Centro de
Controle de Zoonoses.

2.4.  Dessa forma, solicita-se a abertura de processo licitatório com Registro de Preços para a
formalização de Atas com futuros fornecedores e fazer aquisições parceladas, de acordo com a
necessidade de cumprimento das demandas. 

2.5.  Dessa forma, solicita-se a abertura de processo licitatório com Registro de Preços para a
formalização de Atas de Registro de Preços com futuros fornecedores.

3 As ordens judiciais não serão disponibilizadas publicamente, visto que contém informações sensíveis de terceiros. 
Os processos são: 0043407-35.2016.8.13.0074, 5000394-22.2021.8.13.0074, 0011584-09.2017.8.13.0074, 5003174-
32.2021.8.13.0074, 5003283-46.2021.8.13.0074, 0043407-35.2016.8.13.0074, 5000941-33.2019.8.13.0074, 
5003129-62.2020.8.13.0074, 0064200-63.2014.8.13.0074
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3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
3.1. Sendo a única forma de suprir a demanda, a entrega do produto físico, o qual o município
nem é produtor e tampouco possui estoques para longos períodos de fornecimento, é necessário
que se faça o devido processo licitatório para as futuras compras. 

3.2. Dessa forma será realizada a licitação, através de Pregão Eletrônico com Registro de Preços,
para que ocorra o fornecimento durante a vigência do processo e sua possível prorrogação, uma
vez que  são entregas  parceladas e contínuas durante o período que os pacientes utilizarem os
produtos.

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS E ESCOLHA DA MODALIDADE LICITATÓRIA 
4.1. Para o certame realizar-se-á  Pregão Eletrônico com Registro de Preços, dada a natureza e
entrega parcelada do objeto. 

4.2. A natureza do objeto pretendido é comum, e padrões de desempenho e qualidade que são
objetivamente definidos neste Termo e Edital, assim como rege o Artigo 29 da Lei 14.133/2021. 

5. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO
5.1.  O prazo de entrega dos  itens é de 14 dias corridos, contados do(a) do envio da ordem de
compras, em remessa (única  ou parcelada),  podendo ocorrer no seguinte endereço:  Rua Juca
Rufino, 525, Novo São José, Bom Despacho - MG. 

5.2.  Os  itens serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  2  dias,  pelo(a)  responsável  pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

5.3.  Os  itens poderão  ser  rejeitados,  no  todo  ou  em  parte,  quando  em  desacordo  com  as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

5.4. Os itens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação
mediante termo circunstanciado.
5.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.5.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.6. Nos termos do artigo e art. 5º e art. 11, incisos I e IV, da Lei 14.133/2021, só serão aceitos
produtos que tenham os devidos registros ANVISA, sem exceções.
5.6.1. Só serão aceitos produtos com validade de no mínimo 1 ano, contados da data da entrega.

5.7. Os medicamentos devem ser entregues por lotes e data de validade, com seus respectivos
quantitativos na nota fiscal.
5.7.1. O medicamento deve ser entregue na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais
de violação, sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas,
nas  condições  de  temperatura  exigida  em rótulo,  e  com o número  do registro  emitido  pela
Anvisa.
5.7.2. Todos os medicamentos, nacionais ou importados, devem ter contidos, nos rótulos e bulas,
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todas  as  informações  em língua  portuguesa.  Ou seja:  número  de  lote,  data  de  fabricação  e
validade, nome do responsável técnico, número do registro, nome genérico e concentração de
acordo  com  a  Legislação  Sanitária  e  nos  termos  do  artigo  31  do  Código  de  Defesa  do
Consumidor,  dentre  outros.  as  embalagens  devem  apresentar  o  nome  do  farmacêutico
responsável  pela  fabricação do produto,  com o respectivo  número do Conselho Regional  de
Farmácia (CRF). O registro do profissional deve ser, obrigatoriamente, da unidade federada onde
a fábrica está instalada.

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. São obrigações da Contratante:
6.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
6.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  itens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;
6.1.3.  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
6.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;
6.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

6.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros, ainda que vinculados à execução do  contrato/ata, bem como por qualquer dano
causado a terceiros  em decorrência  de ato da Contratada,  de seus empregados,  prepostos ou
subordinados.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A Contratada deve cumprir  todas as obrigações  constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta,  assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
7.1.1. Entregar os itens com validade mínima de 12 meses, no momento da entrega. 
7.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca,  fabricante,  modelo,  procedência e prazo de
garantia ou validade;
7.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
7.1.4.  substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  neste  Termo  de
Referência, o objeto com avarias ou defeitos;
7.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
7.1.6. manter, durante toda a execução do contrato/ata, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato/ata.

7.2. a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato/ata,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
7.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
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Físicas, conforme o caso;
7.2.2.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
7.2.3.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
7.2.4.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei  – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
7.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
7.2.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
7.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de
1943.

8. DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos
na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato/ata; não haja
prejuízo  à  execução  do  objeto  pactuado  e  haja  a  anuência  expressa  da  Administração  à
continuidade do contrato/ata.

10. DO ÓRGÃO GERENCIADOR, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
10.1 O órgão responsável pela condução do conjunto de procedimentos para este registro de
preços  e  gerenciamento  das  Atas  de  Registros  de  Preços  dele  decorrentes  será  a  Secretaria
Municipal de Saúde. 

10.2. Nos termos da Lei Federal nº 14.133/21 e Decreto Municipal nº 9.913/2023, foi designado
representantes  para  acompanhar  e  fiscalizar  a  entrega  dos  bens,  conforme  Portaria nº
95/2024/SEMUSA, publicada no Boletim Administrativo do Poder Executivo de Bom Despacho
–  MG,  Edição  Nº  1696,  de  20  de  agosto  de  2.024, anotando  em registro  próprio  todas  as
ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de
falhas ou defeitos observados.
10.2.1.  As funções  de gestão  e  fiscalização são aquelas  constantes  do Decreto Municipal  nº
9.913/2023 artigos 19 e 20.

10.3.  A  fiscalização  de  que  trata  este  item  não  exclui  nem  reduz  a  responsabilidade  da
Contratada. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou
a  terceiros  em  razão  da  execução  do  contrato/ata,  e  não  excluirá  nem  reduzirá  essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante,  conforme previsto no
Art. 120 da Lei Federal nº 14.133 de 2021.
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10.4.  O  representante  da  Administração  anotará  em  registro  próprio  todas  as  ocorrências
relacionadas com a execução do contrato/ata, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das
falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11. DO PAGAMENTO
11.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (dias) dias, contados a partir do
recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência
e conta corrente indicados pelo contratado.

11.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante
atestar a execução do objeto do contrato/ata .

11.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá conter as seguintes informações:
11.3.1. prazo de validade;
11.3.2. data da emissão;
11.3.3. dados do contrato/ata e do órgão contratante;
11.3.4. período de prestação dos serviços;
11.3.5. valor a pagar; e
11.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

11.4.  Havendo  erro  na  apresentação  da  Nota  Fiscal/Fatura,  ou  circunstância  que  impeça  a
liquidação  da  despesa,  o  pagamento  ficará  sobrestado  até  que  a  Contratada  providencie  as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

11.5 A Nota Fiscal/Fatura deverá estar acompanhada dos seguintes documentos:
11.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 
11.5.2. certidão Negativa de Falência e Concordata;
11.5.3. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 
11.5.4. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado; 
11.5.5. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
11.5.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.

11.6. Constatando-se a situação de irregularidade jurídica, fiscal, econômica ou trabalhista da
Contratada, deverão ser tomadas as seguintes providências:
11.6.1. Notificar a Contratada, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. Este prazo poderá ser prorrogado uma
única vez, a critério da Administração.
11.6.2.  Não  havendo  regularização  ou  sendo  a  defesa  considerada  improcedente,  a
Administração deverá comunicar aos órgãos responsáveis quanto à inadimplência do fornecedor,
bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado pela Administração, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;
11.6.3.  Persistindo a  irregularidade,  a  Administração deverá adotar  as medidas  necessárias  à
rescisão  dos  contratos/atas em  execução,  nos  autos  dos  processos  administrativos
correspondentes, assegurada à Contratada a ampla defesa;
11.6.4. Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos
serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso a Contratada não
regularize sua situação.
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11.6.5. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do órgão ou
entidade  contratante,  não  será  rescindido  o  contrato/ata em  execução  com  empresa  ou
profissional que estiver irregular perante o fisco.

11.7. Será considerado data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

11.8. No caso de eventuais atrasos de pagamento por culpa comprovada do Contratante, o valor
devido deverá ser acrescido de encargos moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados
desde a data limite prevista para pagamento até a do efetivo pagamento. Neste caso, os juros de
mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano,
mediante aplicação das seguintes fórmulas:

A) EM = I x N x VP,

B) Sendo que I = (TX/100)/365

C) I = Índice de atualização financeira;

D) TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

E) EM = Encargos moratórios;

F) N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo

G) pagamento;

H) VP = Valor da parcela em atraso.

12. REAJUSTE
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis, no prazo de um ano contado da data da cotação de
preços (agosto 2024).

12.2.  Dentro  do  prazo  de  vigência  da  Ata  de  Registro  de  Preços  e  mediante  solicitação  da
contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o intervalo de um ano, aplicando-
se o índice IPCA exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

12.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a Administração pagará à
Detentora  a  importância  calculada  pela  última  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença
correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definitivo.  Fica  a  Detentora  obrigada  a
apresentar  memória  de  cálculo  referente  ao  reajustamento  de  preços  do  valor  remanescente,
sempre que este ocorrer.

12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

12.6. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em substituição,  o  que  vier  a  ser  determinado  pela
legislação então em vigor.

12.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS
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13.1. O prazo de garantia contratual dos itens, será fornecido pelo próprio fabricante, não sendo
necessária a apresentação de garantia complementar à garantia legal.

14. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1.  O  licitante  ou  o  contratado  que  incorra  em  infrações,  apuradas  em  regular  processo
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

14.2.  Equipara-se  ao  contrato  qualquer  outro  acordo  firmado  entre  a  administração  pública
municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra
denominação,  inclusive  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  e  que  estabeleça
obrigações  de  dar,  fazer  ou  entregar,  entre  outras  admitidas  em  direito,  excetuadas  as
contratações temporárias.

14.3. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
14.3.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar
as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante. 
14.3.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta. 

14.4.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no   Decreto
Municipal nº 9.860/2023 as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa; 
a) compensatória;
b) de mora. 
III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
14.4.1.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral  do  contrato/ata com a aplicação cumulada de
outras sanções previstas nesta cláusula. 
14.4.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista no inciso II, alínea “a” do caput desta cláusula.

14.5. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei; ou 
II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da administração.

14.6. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:
I – de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado, para aquele que
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
II  –  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  do  objeto  não executada,  em caso  de
inexecução parcial do contrato/ata; 
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato/ata;
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b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato/ata;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g) dar causa à inexecução parcial  do  contrato/ata que cause grave dano à Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato/ata. 
14.6.1. Naqueles contratos/atas que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput
e  seus  incisos  para  cálculo  da  multa  compensatória  incidirá  sobre  o  valor  estimado  da
contratação.
14.6.2.  A  aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em
compensatória  e  promova  a  extinção  unilateral  do  contrato/ata cumulada  de  outras  sanções
previstas na Lei federal nº 14.133, de 2021. 
14.6.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
14.6.4. A multa de que trata o item 14.6. poderá ser descontada de pagamento eventualmente
devido  pela  contratante  decorrente  de  outros  contratos/atas  firmados  com  a  administração
pública municipal. 
14.6.5. O atraso injustificado na execução do contrato/ata sujeitará o contratado à multa de mora,
na forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigatório.
14.6.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
no art. 5º do Decreto Municipal nº 9860 de maio de 2023.
14.6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de outra mais grave, àquele que: 
I – der causa à inexecução parcial  do  contrato/ata que cause grave dano à administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato/ata; 
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar  o  contrato/ata ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI  –  ensejar  o  retardamento  da  execução  ou da  entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado. 
14.6.7.1.Considera-se inexecução total do contrato/ata:
I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente  no prazo estabelecido  pela  administração,  o que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.
14.6.7.2.  Evidenciada  alguma  das  infrações  descritas  no  caput  desta cláusula,  deverão  ser
adotadas as seguintes medidas: 
I – será intimado o licitante, adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo
de 2 (dois) dias úteis; 
II  –  a  justificativa  apresentada  pelo  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada
pelo gestor do  contrato/ata que,  fundamentadamente,  apresentará manifestação e submeterá à
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decisão da autoridade competente; 
III – rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade;
IV – preliminarmente  à  instauração  do processo de  que  trata  o  inciso  III  do §  2º  (Decreto
Municipal  nº 9860/2023),  poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  para a
adequação da execução contratual ou entrega do objeto.
14.6.7.3. A sanção prevista no  item 14.6.7. impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos. 
14.6.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato/ata; 
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato/ata;
 III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
14.6.9. A autoridade máxima,  quando do julgamento,  se concluir  pela existência  de infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e,
quando couber,  à Controladoria-Geral  do Município,  para atuação no âmbito das respectivas
competências.
14.6.10. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
14.6.10.1. Não se aplica a regra prevista no item 14.6.7. se já houver ocorrido o julgamento ou,
pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
14.6.11. A apuração de responsabilidade por infrações se dará em processo administrativo, nos
termos do Decreto nº 8960 de 2023 e demais legislações pertinentes, garantido o contraditório e
ampla defesa.

15. ANULAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
15.1. Constituirão motivos para anulação da Ata, a qual deverá ser formalmente motivada nos
autos  do processo,  assegurados  o contraditório  e  a  ampla  defesa,  as  situações  previstas  nos
incisos I a IX do art. 137 da Lei no 14.133/2021.

15.2. A anulação poderá ser:
I- Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento
decorrente de sua própria conduta;
II-  Consensual,  por  acordo entre  as  partes,  por  conciliação,  por  mediação  ou por  comitê  de
resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
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III-  Determinada  por  decisão  arbitral,  em  decorrência  de  cláusula  compromissória  ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial.

15.3.  A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  e  a  extinção  consensual
deverão  ser  precedidas  de  autorização  escrita  e  fundamentada  da  autoridade  competente  e
reduzidas a termo no respectivo processo.

15.4.  A  extinção  determinada  por  ato  unilateral  da  Administração  poderá  acarretar  as
consequências indicadas no art. 139 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133/2021 e no Termo de Referência, anexo ao Edital.

15.5.  O  termo  de  rescisão  será  precedido  de  Relatório  indicativo  dos  seguintes  aspectos,
conforme
15.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.5.1. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.5.2. Indenizações e multas.

16. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
16.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais
para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

16.2. Os critérios de aceitabilidade de preços serão os valores unitários: conforme planilha de
composição de preços anexa ao edital.

16.3. As regras de desempate entre propostas são discriminadas no edital.

16.4. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
16.4.1 Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante,  expedido pela Vigilância
Estadual ou Municipal;4

16.4.2. Prova de Registro dos Medicamentos, emitido pela ANVISA/Ministério da Saúde,5 de
cada item cotado em nome do fabricante.
a)  Certificado  de  Registro  dos  Produtos  para  Saúde,  em original  e/ou  publicação  no Diário
Oficial  da  União  (DOU)  ou  impresso  por  meio  eletrônico  ou  qualquer  processo  de  cópia
autenticada.  Quanto à autenticidade de documentos emitidos por meio eletrônico o Pregoeiro
poderá efetuar através de consulta aos seus respectivos sítios oficiais.
b) Os documentos solicitados, as publicações no Diário Oficial ou impressos por meio eletrônico
de sítios oficiais devem ser identificados com o número do item a que se refere, a fim de facilitar
o julgamento das propostas de preços.

16.5. Os critérios de aceitabilidade de preços serão:
16.5.1. Valor Global: R$113.542,56  (Cento e Treze Mil, Quinhentos e Quarenta e Dois Reais e
Cinquenta e Seis Centavos)
16.5.2. Valores unitários: conforme planilha de composição de preços anexa ao edital.

16.6. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item. A proposta das empresas
deverá conter a marca e o fabricante do medicamento oferecido. Os medicamentos devem estar
com  as  especificações  em  conformidade  com  o  que  foi  solicitado:  forma  farmacêutica,
concentração, etc.

4 Em conformidade com a Lei Federal nº 6.360/70 e Lei Estadual nº 13.317/99.
5 Em conformidade com a RDC nº 753/2022 e demais normativas pertinentes definidas pela ANVISA.
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17. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS
17.1. O custo estimado da contratação é de R$113.542,56 (Cento e Treze Mil, Quinhentos e
Quarenta e Dois Reais e Cinquenta e Seis Centavos).

17.2. O valor de referência ou valor máximo  aceitável para a  aquisição será aquele indicado
neste termo, para cada item.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados  no  Orçamento  Geral  do  Município  deste  exercício,  nas  dotações  abaixo
discriminada:

Dotação/Referência/Vínculo

14.002.0010.0303.0047.2125.33909101 Ref. 1854/1855/1856 Vínculo: 15000001002/1600/1621

14.002.0010.0305.0048.2132.33903018 Ref. 1935 Vínculo:15000001002

19.  UTILIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  POR  ÓRGÃO  NÃO
PARTICIPANTE
19.1.  Poderão  utilizar-se  da  Ata  de  Registro  de  Preço  qualquer  Órgão  ou  entidade  da
Administração  que  não  tenha  participado  do  certame,  mediante  prévia  consulta  ao  Órgão
Gerenciador da Ata e anuência da empresa beneficiária, desde que devidamente comprovada a
vantagem e respeitadas, no que couber, as regras contidas na Lei no 14.133 de 1° de abril de
2021.

19.2. Os órgãos que não participaram do Certame, quando desejarem fazer uso da ata de registro
de preços, deverão consultar o Órgão Gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade
de adesão.

19.3.  Poderá  o  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,  observadas  as  condições  nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão, desde que não
prejudique  as  obrigações  presentes  e  futuras  decorrentes  da  ata,  assumidas  com  o  órgão
gerenciador.

19.4. As aquisições ou contratações adicionais, não poderão exceder, por órgão, a cem por cento
dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços
para o órgão gerenciador.

19.5. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo do valor do registro de preços para o Órgão Gerenciador,
independentemente do número de Órgãos não participantes que aderirem.

19.6.  Após a  autorização do Órgão Gerenciador,  o Órgão não participante  deverá efetivar  a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

19.7.  Compete  ao órgão não participante  os  atos  relativos  à  cobrança  do cumprimento  pelo
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e
o  contraditório,  de  eventuais  penalidades  decorrentes  do  descumprimento  de  cláusulas
contratuais,  em  relação  às  suas  próprias  contratações,  informando  as  ocorrências  ao  órgão
gerenciador.

Anexo neste documento:
ANEXO A – Estudo Técnico Preliminar (ETP);
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ANEXO B – Planilha de Pesquisa de Preços.

Bom Despacho-MG, 6 de setembro de 2024, 113º ano de emancipação do Município.

Elaborado por; 

_______________________________
Rafaela Pereira de Souza 

Coordenadora de Compras - SEMUSA 

De acordo;
 

_____________________________
Tamara Bicalho Cruz Oliveira 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO A – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP)

ETP Nº29/2024/SEMUSA Data da Elaboração:20/08/2024

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE
1.1. Os medicamentos são para o atendimento às demandas judiciais6 em desfavor do município,
visto que não são medicamentos padronizados no município e portanto não fazem parte do rol de
itens constantes da Relação Municipal de Medicamentos - REMUME, que são de Distribuição
gratuita aos pacientes atendidos diariamente através da rede de farmácias municipais. 

1.2.  Contudo,  uma  vez  que  o  município  tem  a  obrigação  de  fornecê-los  ainda  que  por
determinações  judiciais,  torna-se  imprescindível  que  haja  meios  de  adquiri-los,
preferencialmente através de processo licitatório, com a possibilidade de aquisição parcelada e
pelo período necessário para cumprimento do feito. 

1.3. Para o processo e futura aquisição, foi incluído também o medicamento Tiopental 1g, uma
vez que o item restou fracassado no Processo Licitatório nº 86/2024 PE 31/2024, em sessão
realizada no dia 14 de agosto de 2024. O medicamento é utilizado exclusivamente no Centro de
Controle de Zoonoses.

1.4. Dessa forma, solicita-se a abertura de processo licitatório com Registro de Preços para a
formalização de Atas com futuros fornecedores e fazer aquisições parceladas, de acordo com a
necessidade de cumprimento das demandas.

2. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO
2.1.Trata-se de aquisição comumente realizada anualmente, constante nas Lei Municipal (LOA)
nº 2.958/2023 e Lei (crédito adicional especial)  nº 2.988/2024, no bloco de Atendimentos às
Demandas Judiciais - Medicamentos. E no caso do Tiopental faz parte das ações de vigilância
epidemiológica, ambiental e controle de endemias.

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1. Os produtos serão adquiridos desde que atendam as especificações unitárias.

3.2. Após atendidas as exigências do Edital e os produtos serem aprovados, serão realizadas as
compras nos preços registrados. E, para a entrega deverão ser respeitados os seguintes termos:
3.2.1. O prazo de entrega dos insumos é de 14 dias corridos, contados do(a) do envio da ordem
de compras, em remessa (única ou parcelada), podendo ocorrer no seguinte endereço: Rua Juca
Rufino, 525, Novo São José – Despacho-MG.
3.2.2. Os itens serão recebidos provisoriamente no prazo de 2 dias, pelo(a) responsável pelo
acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior  verificação  de  sua
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
3.2.3.  Os  itens  poderão  ser  rejeitados,  no  todo ou em parte,  quando  em desacordo  com as
especificações constantes  no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo
da aplicação das penalidades.

6 As ordens judiciais não serão disponibilizadas publicamente, visto que contém informações sensíveis de terceiros. 
Os processos são: 0043407-35.2016.8.13.0074, 5000394-22.2021.8.13.0074, 0011584-09.2017.8.13.0074, 5003174-
32.2021.8.13.0074, 5003283-46.2021.8.13.0074, 0043407-35.2016.8.13.0074, 5000941-33.2019.8.13.0074, 
5003129-62.2020.8.13.0074, 0064200-63.2014.8.13.0074
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3.2.4.  Os  itens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  10  (dez)  dias,  contados  do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente
aceitação mediante termo circunstanciado.
3.2.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro
do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

3.3.  O  recebimento  provisório  ou  definitivo  do  objeto  não  exclui  a  responsabilidade  da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

3.4. Nos termos do artigo e art. 5º e art. 11, incisos I e IV, da Lei 14.133/2021, só serão aceitos
produtos que tenham os devidos registros ANVISA, sem exceções.
3.4.1. Só serão aceitos produtos com validade de no mínimo 1 ano, contados da data da entrega.

4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES

Item Unidade Quantidade Descrição 

1 Comprimido 1440 Apixabana 5 mg 

2 Comprimido 1500 Aripiprazol 15 mg 

3
Seringa pré-
preenchida

6 Denosumabe 60 mg 

4 Comprimido 2100 Divalproato de sódio ER 500 mg 

5 Comprimido 900 Etexilato de dabigatrana 110 mg 

6 Comprimido 1440 Oxibutinina 5 mg

7 Comprimido 2100 Olmesartana 40 – hidroclorotiazida 12,5 mg

8 Comprimido 1440 Rivaroxabana 20 mg 

9 Comprimido 2100 Rivaroxabana 15 mg 

10
Seringa pré-
preenchida

20 Romosozumabe 90 mg/mL (105 mg)

11 Comprimido 500 Sertralina 50 mg 

12
Frasco -
Ampola 

75
Tiopental 1g- Pó liofilizado para solução injetável -

Código  CATMAT - BR0278261

4.1. O quantitativo tem embasamento nas determinações judiciais em desfavor do município. O
item  tiopental,  teve  seu  quantitativo  com  base  no  consumo  anual  do  item  pelo  Setor  de
Vigilância Epidemiológica, quando da realização de eutanásia no ano de 2023.
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5. LEVANTAMENTO DE MERCADO
5.1. Para a aquisição dos itens, há pelo menos três formas mais utilizadas pela Administração
pública de forma geral. 

a) Compra por Pregão Sem Registro de Preços.
b) Compra por processos carona/adesão ou através de consórcio;
c) Ata de Registro de Preços.

a.a)  Compra por Pregão Sem Registro  de Preços: Essa opção não será  utilizada,  pois  as
compras serão realizadas de forma parcelada e, pode ocorrer de haver mudanças no Processo
Judicial que influenciam de forma direta na execução do contrato, sendo portanto a compra por
registro a mais conveniente e econômica para o município.
b.b) Compra por processos carona/adesão ou através de consórcio: A compra de processo
carona é utilizada no município, especialmente para a compra de medicamentos constantes da
REMUME, porém considerando o objeto, a adesão é pouco viável,  primeiro pelo número de
municípios que licitam os itens e segundo pela necessidade de realizar vários processos já que
são 12 medicamentos. Não sendo descartada para aqueles que por ventura vierem a fracassar
neste processo, ou restarem desertos.
c.c) Ata de Registro de Preços: A Ata de Registro de Preços apresenta uma série de vantagens,
dentre  as  quais  destaca-se  a  possibilidade  de  compra  de  forma  parcelada,  por  este  motivo,
acredita-se ser a opção mais vantajosa e adequada para a realização deste processo.

 E, dentre as possibilidades licitatórias previstas na legislação, o Registro de Preços é o
meio  para  se  ter  ATAS  e  por  isso,  torna-se  a  opção  mais  vantajosa  para  as  aquisições,
considerando a natureza do objeto e a forma de gerenciamento do certame atualmente praticada
no município. 
5.2. Todo o levantamento de mercado foi considerado para se chegar a solução mais vantajosa
para o órgão.

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO
6.1. O total anual estimado da contratação é de  R$113.542,56  (Cento e Treze Mil, Quinhentos e
Quarenta e Dois Reais e Cinquenta e Seis Centavos). O valor possui embasamento na planilha de
cotações anexa. 
6.1.1.  Os valores unitários e valor total dos itens são:

ITEM
Código

IPM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE
VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL 

1 344516 Apixabana 5 mg Comprimido 1440 R$ 1,11
R$

1.598,40

2 345010
Aripiprazol 15

mg Comprimido 1500 R$ 0,70
R$ 

1.050,00

3 344927
Denosumabe 60

mg 
Seringa pré-
preenchida 6 R$ 722,91

R$
4.337,46

4 351667
Divalproato de

sódio ER 500 mg Comprimido 2100 R$ 1,39
R$

2.919,00

5 351666

Etexilato de
dabigatrana 110

mg Comprimido 900 R$ 4,06
R$

3.654,00
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6 59287 Oxibutinina 5 mg Comprimido 1440 R$ 0,76 R$ 1.094,40

7 349010
Olmesartana 40 +
hidroclorotiazida

12,5 mg 
Comprimido 2100 R$ 0,79 R$ 1659,00 

8 338652
Rivaroxabana 20

mg 
Comprimido 1440 R$ 0,40 R$ 576,00

9 337258
Rivaroxabana 15

mg 
Comprimido 2100 R$ 0,29 R$ 609,00

10 351668
Romosozumabe
90 mg/mL (105

mg)

Seringa pré-
preenchida

20
R$

4.660,99
R$ 93.219,80

11 28002 Sertralina 50 mg Comprimido 500 R$ 0,17 R$ 85,00

12 351117

Tiopental 1g- Pó
liofilizado para

solução injetável
- Código

CATMAT -
BR0278261

Frasco -
Ampola

75 R$ 36,54 R$ 2.740,50

Valor Total R$113.542,56

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
7.1. Dadas as razões apresentadas na justificativa, a abertura de processo é uma alternativa viável
e já praticada no município para o atendimento à demanda e futura distribuição dos itens aos
pacientes. 

7.2.  Considerando  que  se  trata  de  itens  ofertados  de  forma  contínua  e  parcelada,  enquanto
perdurar a obrigação de fornecimento (exceto item 12), é necessário que seja feito o Registro de
Preços para as compras futuras. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO
8.1. A licitação será realizada por item, pois o objeto é divisível, e não há prejuízo ao município
nessa  opção,  pois  ao  contrário  possibilita  um  número  maior  de  participantes  no  certame.
Sobretudo porque alguns  fornecedores  trabalham com marcas  específicas  e  ou não possuem
todos  os  itens,  ou  não  competem  em  preços.  Por  isso,  licitar  de  forma  parcelada  é  mais
econômico e vantajoso, além de ser mais competitivo, o que resulta em ampla participação dos
licitantes, ainda que não possuam capacidade de atender a totalidade do objeto.  

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS
9.1.  Dentre  os  resultados  pretendidos  se  diz  principalmente  o  cumprimento  das  demandas
judiciais, o atendimento à demanda municipal e fazer cumprir a Política Nacional de Saúde.
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10 . PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO
10.1. Antes da formalização das ARPs, devem ser organizados os gestores para a realização da
análise das fichas técnicas dos itens, bem como a verificação quanto aos registros pertinentes aos
itens. Posteriormente organizarem-se para a realização de pedidos e compras. 

11 . CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES
11.1. Para a contratação não haverá a necessidade de contratações correlatas.

12 . IMPACTOS AMBIENTAIS
12.1.A contratação não gera impactos ambientais significativos. De todo modo, a(s) empresa(s)
contratada(s)  são  responsáveis  pelo  fornecimento  de  produtos  de  qualidade,  produzidos  de
acordo com o preconizado, obedecendo aos critérios normativos próprios.

12.2.  O município  através  da  distribuição  ou utilização  do item (no caso  do  item 12)  deve
realizar de forma adequada e de acordo com as normas pertinentes, o descarte das embalagens do
item Tiopental. E, deve orientar na entrega dos medicamentos, a forma correta (como e onde)
deve ser feito o descarte das embalagens utilizadas.

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO
13.1. Por se tratar de aquisição de item comum, a aquisição será realizada na modalidade Pregão
na forma Eletrônica, com registro de preços, em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 10.078/2023.

13.2. Sendo assim a contratação, possui viabilidade considerando as razões apresentadas.

14. RESPONSÁVEIS
14.1. São responsáveis pela elaboração deste Estudo as servidoras:
a) Gisele Cristina Alves Moreira Vasconcellos, portadora do CPF  013.324.596-92 , matrícula
1845-7, e-mail bomdespacho.unidade1.rft@pmbd.mg.gov.br (Requisitante).

b)  Rafaela  Pereira  de  Souza,  portadora  do  CPF  097.169.566-06,  matrícula  1417-1,  e-mail
rafaela.souza@pmbd.mg.gov.br (Integrante Técnico).

14.2. Esta equipe/comissão de planejamento declara VIÁVEL esta contratação com base neste
Estudo Técnico Preliminar.

Bom Despacho , 20 de Agosto de 2024, 112º ano de emancipação do Município.
(2ª versão atualizada em 6de setembro de 2024)

____________________________________________________
Gisele Cristina Alves Moreira Vasconcellos 

 Requisitante 

___________________________________________________
Rafaela Pereira de Souza 

Integrante Técnico 

____________________________________________________
Tamara Bicalho Cruz Oliveira 
Secretária Municipal de Saúde
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ANEXO B – Planilha de Pesquisa de Preços
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PLANILHA DE PESQUISA DE PREÇOS

ITEM Código IPM DESCRIÇÃO PESQUISA QTDE PREÇO ESTIMADO UNITÁRIO

1 344516 Apixabana 5 mg 

Comprimido

Painel de Preços - Governo Federal

1440

R$ 1,1800

0,06506407098648 6%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 1.598,40 Média
R$ 1,1100 R$ 1,11 R$ 1,11 R$ 1,05

R$ 1,0500

2 345010 Aripiprazol 15 mg 

Comprimido 1500

R$ 0,6000

0,10016652800878 14%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 1.050,00 Média

R$ 0,8000

R$ 0,71 R$ 0,70 R$ 0,60

R$ 0,7100

3 344927 Denosumabe 60 mg 

6

R$ 610,7200

102,933892053751 14%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 4.337,46 Média
R$ 745,0000

R$ 745,00 R$ 722,91 R$ 610,72

R$ 813,0000

UNID. DE 
MEDIDA

PREÇO DA 
PESQUISA

DESVIO 
PADRÃO

COEFICIENTE 
DE VARIAÇÃO

PREÇO 
TOTAL 

ESTIMADO

MÉTODO A 
SER 

UTILIZADO

ARP nº 0256/2024
Sec. Estado da Saúde SESA Espírito Santo
Oncovit Dist. Med. LTDA

ARP nº 23811/2024
Prefeitura de Guarulhos (SP)
Aliança Dist. Med. LTDA

PE 90124/2024
Hospital das Clínicas de São Paulo HCFMSP
Soma SP Produtos Hospitalares LTDA

ARP nº 480/2024
Prefeitura de São Paulo (SP)
Manzatos Farma Eireli EPP

ARP nº 369/2023
Prefeitura de Lucas do Rio Verde (MT)
Dist. de Med. Backes Eireli

Seringa pré-
prenchida

ARP nº 104/2023
Prefeitura de Pilar do Sul (SP)
CM Hospitalar S.A

ARP nº 781/2023
Prefeitura de São Paulo (SP)
CM Hospitalar S.A

ARP nº 0580/2024
Sec. Estado da Saúde SESA Espírito Santo
Amgen Biotecnologia do Brasil LTDA
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4 351667

Comprimido 2100

R$ 1,0606

0,28694503538715

21%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 2.919,00 Média
R$ 1,6000

R$ 1,50 R$ 1,39 R$ 1,06

R$ 1,5000

5 351666

Comprimido 900

R$ 3,6900

0,51375772500275 13%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 3.654,00

MédiaR$ 3,8500

R$ 3,85 R$ 4,06 R$ 3,69
R$ 4,6490

6 59287 Oxibutinina 5 mg 

Comprimido 1440

R$ 0,7100

0,10053854982046

13%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 1.094,40 Média
R$ 0,8800

R$ 0,71 R$ 0,76 R$ 0,70

R$ 0,7020

7 349010

Comprimido 2100

R$ 0,8550

0,05778624403783 7%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 1.659,00 Média
R$ 0,7505

R$ 0,76 R$ 0,79 R$ 0,75

R$ 0,7600

Divalproato de sódio ER 500 
mg 

ARP nº 1603/2023
Sec. Estado da Saúde SESA Espírito Santo
UP Distribuidora LTDA

ARP nº 632/2023
Prefeitura de São Paulo (SP)
Med Center Comercial LTDA
ARP nº 003/2024
Prefeitura de Itajubá (MG)
Nova Medicamentos LTDA

Etexilato de dabigatrana 110 mg 

ARP nº 12/2024 
Prefeitura de Itajubá (MG)
Viva Farmacêutica S.A
ARP nº 286/2024 
Prefeitura de Campinas (SP)
Costa Camargo Com. Prod. Hosp. LTDA
ARP nº 208/2024 
Consórcio CONDER (SC)
ILG Comercial LTDA ME

ARP nº 213/2024
Prefeitura de Fortaleza (CE)
Oncoexo Dist. de Med. LTDA

ARP nº 383/2023
Sec. Estado da Saúde SESA Paraná
Pharma Log Produtos Farmacêuticos LTDA

ARP nº 673/2023
Prefeitura de Bauru (SP)
Dupatri Hospitalar Com. Imp. e Exp. LTDA

Olmesartana 40 + 
hidroclorotiazida 12,5 mg 

ARP nº 1050/2023
Sec. Estado da Saúde SESA Espírito Santo
Disk Med Pádua Dist. de Med. LTDA

ARP nº 81/2023
Concórcio CINCATARINA (SC)
Medigram Com. de Med. LTDA

ARP nº 003/2024
Prefeitura de Santo Antônio de Jesus (BA)
Distribuidora de Med. Backes LTDA
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8 338652 Rivaroxabana 20 mg 

Comprimido 1440

R$ 0,3800

0,09146948489342 23%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 576,00 Média

R$ 0,5000

R$ 0,40 R$ 0,40 R$ 0,28
R$ 0,4200

R$ 0,2800

9 337258 Rivaroxabana 15 mg 

Comprimido 2100

R$ 0,3600

0,0627455177682 22%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 609,00 MédiaR$ 0,2590

R$ 0,26 R$ 0,29 R$ 0,25

R$ 0,2450

10 351668 20

R$ 3.248,4100

862,161386127911 18%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 93.219,80

Média

Integralmed Comercio e Produtos LTDA R$ 4.666,4600

R$ 4.673,43 R$ 4.660,99 R$ 3.248,41

Raia Drogasil SA R$ 5.307,6300

R$ 5.409,0400

Le Vitta Medicamentos Especiais LTDA R$ 4.673,4300

11 28002 Sertralina 50 mg Comprimido 500

R$ 0,2000

0,037859388972 22%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 85,00

Média

R$ 0,1900
R$ 0,19 R$ 0,17 R$ 0,13

R$ 0,1300

ARP nº 04/2024
Consórcio CIS-AMUREL (SC)
Bellpharma Medicamentos LTDA

ARP nº 14/2024
Prefeitura de Cardeal da Silva (BA)
Shopmed Brasil Com. de Med. LTDA

ARP nº 42/2024
Ministério da Saúde
Costa Camargo Com. de Prod. Hosp. LTDA

ARP nº 43/2024
Prefeitura de Monte Alto (SP)
Kenan Medicamentos LTDA

ARP nº 42/2024
Ministério da Saúde
Costa Camargo Com. de Prod. Hosp. LTDA

ARP nº 004/2024
Consórcio CIRAU (RS)
Promefarma Med. e Prod. Hosp. LTDA

ARP nº 43/2024
Prefeitura de Monte Alto (SP)
Kenan Medicamentos LTDA

Romosozumabe 90 mg/mL (105 
mg)

Seringa pré-
prenchida

Contrato nº 103/2024
Prefeitura de Andrelândia (MG)
Drogaria São Geraldo de BH LTDA

Nova Comercio de Medicamentos Especiais 
LTDA

ARP nº 14/2024
Prefeitura de Cardeal da Silva (BA)
Shopmed Brail Com. de Med. LTDA

ARP nº 247/2023
Prefeitura de Itaguaí (RJ)
TS Farma Distribuidora LTDA EPP

ARP nº 117/2024
Prefeitura de Ananás (TO)
Multihost Com. de Prod. Hosp. LTDA
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12 351117

Frasco - Ampola 

75

R$ 35,98

1,2924150520118 4%

MEDIANA MÉDIA MENOR VALOR

R$ 2.740,50

Média

R$ 35,00

R$ 36,00 R$ 36,54 R$ 35,00
R$ 35,99

R$ 36,00

R$ 38,04

R$ 38,22
TOTAL R$ 113.542,56

Obs.: Foi utilizado o índice máximo de 25% para o coeficiente de variação.

Tiopental 1g- Pó liofilizado para 
solução injetável - Código  
CATMAT - BR0278261

ARP nº 919/2023
Consórcio ICISMEP
Cristália Produtos Químicos Farm. LTDA

ARP nº 002/2024
Prefeitura de Jaciara (MT)
Disnorma Com. Atac. Mat. Med. Hosp. LTDA

ARP nº 1083/2023
Sec. Estado da Saúde SESA Paraná
Cristália Produtos Químicos Farm. LTDA
ARP nº 106/2024
Prefeitura de São Luís (MA)
Fastmed Com. de Med. e Mat. Hosp. LTDA
ARP nº 1349/2023
Sec. Estado da Saúde SESA Espírito Santo
Cristália Produtos Químicos Farm. LTDA
ARP nº 010/2024
Prefeitura de Côcos (BA)
X Farma LTDA
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Forncedor CNPJ Representante Fornecedor Método Endereço

00.489.828/0125-95 12/08/2024 -

27.080.605/0001-96 13/08/2024 -

Prefeitura de Guarulhos (SP) 46.319.000/0001-50 14/08/2024 -

Prefeitura de Itajubá (MG) 18.025.940/0001-09 14/08/2024 -

Prefeitura de Campinas (SP) 36.325.157/0001-34 14/08/2024 -

Consórcio CONDER (SC) 23.773.012/0001-54 14/08/2024 -

14.126.254/0001-65 14/08/2024 -

Prefeitura de Itaguaí (RJ) 29.138.302/0001-02 14/08/2024 -

Prefeitura de Ananás (TO) 00.237.362/0001-09 14/08/2024 -

12.075.748/0001-32 14/08/2024 -

13.825.476/0001-03 14/08/2024 -

02.715.882/0001-05 14/08/2024 -

Ministério da Saúde 00.394.544/0213-44 14/08/2024 -

Consórcio CIRAU (RS) 11.074.898/0001-69 14/08/2024 -

Prefeitura de Monte Alto (SP) 51.816.247/0001-11 14/08/2024 -

60.448.040/0001-22 14/08/2024 -

24.772.246/0001-40 14/08/2024 -

Prefeitura de Fortaleza (CE) 07.954.605/0001-60 14/08/2024 -

76.416.866/0001-40 14/08/2024 -

Prefeitura de Bauru (SP) 46.137.410/0001-80 14/08/2024 -

Prefeitura de Pilar do Sul (SP) 46.634.473/0001-41 14/08/2024 -

18.682.930/0001-38 14/08/2024 -

06.256.565/0002-00 14/08/2024 - Site

Raia Drogasil SA 61.585.865/0240-93 14/08/2024 - Site

39.150.615/0001-30 14/08/2024 - Site

38.493.577/0001-55 14/08/2024 - Site

Consórcio ICISMEP 05.802.877/0001-10 16/08/2024 -

Prefeitura de Jaciara (MT) 03.347.135/0001-16 16/08/2024 -

Prefeitura de São Luís (MA) 06.307.102/0001-30 16/08/2024 -

Prefeitura de Côcos (BA) 14.222.012/0001-75 16/08/2024 -

Data da cotação 

Painel de Preços - Governo 
Federal

Pesquisa
Painel de 
Preços

Praça da República, nº 173
Centro, Rio de Janeiro - RJ

CEP 20.211-350

Sec. Estado da Saúde SESA 
Espírito Santo

Portal 
Nacional de 
Contratações 

Públicas

R Eng. Guilherme José Monjardim Varejão, nº 225
Enseada do Suá, Vitória - ES

CEP 29.050-260

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Bom Clima, nº 90
Jardim Bom Clima, Guarulhos - SP

CEP 07.196-220

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Dr. Jerson Dias, nº 500 
Estiva, Itajubá - MG

CEP 37.500-279

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Anchieta, nº 200
Centro, Campinas - SP

CEP 13.015-904

Site Oficial
Consórcio

Rua Segundo Aníbal Balbinot, nº 189
Agostini, São Miguel do Oeste - SC

CEP 89.900-000

Prefeitura de Cardeal da Silva 
(BA)

Site Oficial 
Prefeitura

Praça Divina Pastora, s/n
Centro, Cardeal da Silva - BA

CEP 48.390-000

Site Oficial 
Prefeitura

Rua General Bocaiúva, nº 636
Centro, Itaguaí - RJ

CEP 23.810-310

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Duque de Caixias, nº 3000
Chapadinha, Ananás - TO

CEP 77.890-000

Concórcio CINCATARINA 
(SC)

Site Oficial
Consórcio

Rua General Liberato Bittencourt, nº 1885
13º Andar, Sala 1305

Centro Executivo Imperatriz - Canto
Florianópolis - SC
CEP 88.070-800

Prefeitura de Santo Antônio de 
Jesus (BA)

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Luís Argôlo nº 41
Centro, Santo Antônio de Jesus - BA

CEP: 44.440-002

Consórcio CIS-AMUREL 
(SC)

Site Oficial
Consórcio

Rua Rio Branco, nº 67
Vila Moema, Tubarão - SC

CEP 88.705-160
Portal 

Nacional de 
Contratações 

Públicas

Avenida das Laranjeiras, nº 374
Laranjeiras, Rio de Janeiro - RJ

CEP 22.240-000

Site Oficial
Consórcio

Rua Marechal Floriano, nº 184
Centro, Erechim - RS

CEP 99.700-236

Site Oficial 
Prefeitura

Rua Dr. Raul da Rocha Medeiros, nº 1390
Centro, Monte Alto - SP

CEP 15.910-000

Hospital das Clínicas de São 
Paulo HCFMSP

Portal 
Nacional de 
Contratações 

Públicas

Rua Dr. Ovídio Pires de Campos, nº 225
Cerqueira César, São Paulo - SP

CEP 05.403-010

Prefeitura de Lucas do Rio 
Verde (MT)

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida América do Sul, nº 2500-S
Loteamento Parque dos Buritis

Lucas do Rio Verde - MT
CEP 78.455-000

Site Oficial 
Prefeitura

Rua São José, nº 01
Centro, Fortaleza - CE

CEP 60.060-170

Sec. Estado da Saúde SESA 
Paraná

Portal 
Nacional de 
Contratações 

Públicas

Rua Piquiri, nº 170
Rebouças , Curitiba - PR

CEP 80.320-140

Site Oficial 
Prefeitura

Praça das Cerejeiras, nº 1-59
Vila Noemy, Bauru - SP

CEP 17.014-900

Site Oficial 
Prefeitura

Rua Tenente Almeida, nº 265
Centro, Pilar do Sul - SP

CEP 18.185-000

Prefeitura de Andrelândia 
(MG)

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Nossa Senhora do Porto da Eterna Salvação
nº 208 Centro, Andrelândia - MG

CEP 37.300-000

Integralmed Comercio e 
Produtos LTDA

Rua São João, nº 119 - Sala 202
Centro, Niteròi - RJ

CEP 24.020-042
Avenida Nossa Senhora Assunção, nº 638

Butantâ, São Paulo - SP
CEP 05.359-001

Nova Comercio de 
Medicamentos Especiais 
LTDA

Avenida Fagundes Filho, nº 191 - Conj 51 e 52
Vila Monte Alegre, São Paulo - SP

CEP 04.304-010

Le Vitta Medicamentos 
Especiais Ltda

Rua Marcos Markarian, nº 1025 - sala 702
Nova Aliança, Ribeirão Preto - SP

CEP 14.026-583

Site Oficial
Consórcio

Rua Orquídeas, nº 489
Flor de Minas, São Joaquim de Bicas - MG

CEP 32.920-000

Site Oficial 
Prefeitura

Avenida Antônio Ferreira Sobrinho, nº 1075
Centro, Jaciara - MT

CEP 78.820-000

Site Oficial 
Prefeitura

Rua dos Ouriços, Lote 11, Quadra 09
Calhau, São Luís - MA

CEP 65.071-820

Site Oficial 
Prefeitura

Rua Presidente Juscelino, nº 115
Centro, Côcos - BA

CEP 47.680-000
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Telefone (37) 99106-5906 – www.bomdespacho.mg.gov.br – compras.saude@pmbd.mg.gov.br

Declaro que segui as orientações dispostas no Decreto 9.777/2023 e realizei a leitura completa da Instrução normativa pertinente e Certifico que analisei a tabela de forma crítica e que o valor 
previamente estimado da contratação está compatível com os valores praticados pelo mercado.

Bom Despacho, 16 de Agosto  de 2.024, 113º ano da emancipação do Município.

___________________________________________________________________

Alberto Elias Silva Chagas
Técnico em Gestão Pública Municipal

Matrícula 1553741-3
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ANEXO II – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ___/2024

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à Avenida Maria da Conceição Del Duca,
150,  Jaraguá,  35630-302,  Bom  Despacho-MG,  neste  ato  devidamente  representado  pela
Secretária Municipal de Saúde, Sra. Tamara Bicalho Cruz Oliveira, inscrita na matrícula nº 1664-
6, residente e domiciliada nesta cidade, considerando o julgamento da licitação na modalidade de
pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 37/2024, processo administrativo
nº  99/2024,  resolve  REGISTRAR  OS  PREÇOS  ofertados  pela  empresa ______________,
inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na cidade de XXXX, à Rua (Avenida) XXXX, nº
XX,  bairro,  CEP,  telefone:  XXX,  e-mail:  XXX,  neste  ato  representada  por  seu(ua)
____________, Sr.(a)_______,   de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as
partes às normas constantes nos Decretos Municipais nº 9.777/23, nº 9.810/23, nº 9.860/23 e nº
10.078/2023, Lei Federal nº 14.133/21, Leis Complementares nº 123/06 e nº 147/14 e demais
normas regulamentares aplicáveis à espécie. em conformidade com as disposições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  A  presente  Ata  tem  por  objeto  o  registro  de  preços  para  a  eventual  aquisição  de
medicamentos  para  atendimento  às  demandas  judiciais  e  Centro  de  Controle  de  Zoonoses,
conforme  condições,  quantidades  e  exigências  estabelecidas  no  Edital  e  seus  anexos,
especificado(s) no(s) item(ns)  1 a 12 do Termo de Referência,  Anexo I  do edital  do Pregão
Eletrônico SRP nº 37/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos
preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item do TR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

X

Especificação Marca 

(se exigida

no edital)

Modelo

(se exigido

no edital)

Unidade Quantidade Valor

Un.

Valor

Total

Código

IPM

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)
3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde.

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1.  Durante a  vigência da ata,  os órgãos e  as entidades  da Administração Pública estadual,
distrital  e municipal que não participaram do procedimento de IRP (Intenção de Registro de
Preços) poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados
os seguintes requisitos:
4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
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desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados
pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da
adesão pelo fornecedor.
4.2.1.  O órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos/atas ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não
participante  deverá  efetivar  a  aquisição  ou  a  contratação  solicitada  em  até  noventa  dias,
observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente,  mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita  pelo  órgão ou pela  entidade  gerenciadora,  desde  que  respeitado o  limite  temporal  de
vigência da ata de registro de preços.

4.5.  O órgão ou a  entidade  poderá  aderir  a  item da  ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja
integrante,  na  qualidade  de  não  participante,  para  aqueles  itens  para  os  quais  não  tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder,  por órgão ou entidade,  a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7.  O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os
participantes,  independentemente  do  número  de  órgãos  ou  entidades  não  participantes  que
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.8. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

CLÁUSULA QUINTA – DA VALIDADE E FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS
5.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, contado a partir da publicação do extrato
da ata no Portal  Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e Diário Oficial  do Município -
Eletrônico, será de 1 (um) ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as
condições  e  o preço permanecem vantajosos,  na forma do art.  84,  da Lei  n° 14.133/2021 e
Decreto Municipal nº 9810/2023.
5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de
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despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133,
de 2021.
5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade
da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4.  Após  a  homologação  da  licitação,  deverão  ser  observadas  as  seguintes  condições  para
formalização da ata de registro de preços:
5.4.1.  Serão  registrados  na  ata  os  preços  e  os  quantitativos  do  adjudicatário,  devendo  ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto no Edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2.  Será  respeitada,  nas  contratações,  a  ordem  de  classificação  dos  licitantes  ou  dos
fornecedores registrados na ata.

5.5.  Após a homologação da licitação o licitante mais bem classificado será convocado para
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação,
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.6. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação  do  licitante  convocado,  desde  que  apresentada  dentro  do  prazo,  devidamente
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no
Sistema de Registro de Preços.

5.8.  Quando o convocado não assinar  a  ata  de registro de preços  no prazo e nas condições
estabelecidos no edital, fica facultado à Administração:
5.8.1.  Convocar  para  negociação  os  demais  licitantes  remanescentes,  observada  a  ordem de
classificação,  com  vistas  à  obtenção  de  preço  melhor,  mesmo  que  acima  do  preço  do
adjudicatário; ou
5.8.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor
condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

CLÁUSULA  SEXTA  –  ALTERAÇÃO  OU  ATUALIZAÇÃO  DOS  PREÇOS
REGISTRADOS
6.1.  Os  preços  registrados  poderão  ser  alterados  ou  atualizados  em decorrência  de  eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:
6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os
preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
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6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação;  
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos
para a contratação.

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a
redução do preço registrado.
7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado,  sem aplicação de penalidades
administrativas.
7.1.2.  Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades  que  tiverem firmado  contratos  decorrentes  da  ata  de  registro  de  preços  para  que
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.2.1.  Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2.  Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os licitantes remanescentes na forma dos itens 5.8.1 e 5.8.2 do Edital.
7.2.4.  Se não obtiver  êxito  nas negociações,  o  órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.3, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.
7.2.6.  O órgão ou entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que  tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:
8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 26 do Decreto Federal nº 9.810/2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde
que  haja  prévia  anuência  do  órgão  ou  da  entidade  que  sofrer  redução  dos  quantitativos
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços,
observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do  fornecimento
decorrente do remanejamento dos itens.

CLÁUSULA  NONA  –  CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
91.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;
9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 15, § 2º, do Decreto
nº 9.810/2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da
Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de
vigência  da  ata  de  registro  de  preços,  poderá  o  órgão  ou  a  entidade  gerenciadora  poderá,
mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do  registro  de  preços,  vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item 9.1.  será  formalizado  por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3.  O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas: 
9.3.1. Por razão de interesse público;
9.3.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.3.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 14, §1º e  15, § 2º, ambos do
Decreto nº 9.810/2023.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1.  O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades
estabelecidas no edital.

10.2.  É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do
descumprimento do pactuado nesta ata  de registro de preço (art.  5º,  inc.  XII,  do Decreto nº
9.810/2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
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da penalidade (art. 7º, inc. VII, do Decreto nº 9.810/2023).

10.3.  O órgão ou entidade participante deverá comunicar  ao órgão gerenciador  qualquer das
ocorrências  previstas  no  item 9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para
cancelamento do registro do fornecedor.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação
de  parte  de  itens  do  grupo  se  houver  prévia  pesquisa  de  mercado  e  demonstração  de  sua
vantagem para o órgão ou a entidade.

11.3. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Bom Despacho-MG, xx de xxx de 2.024, 113º ano de emancipação do Município.

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Tamara Bicalho Cruz Oliveira
ÓRGÃO GERENCIADOR

FORNECEDORA

Testemunhas
Nome: Nome:
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ANEXO III – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 37/2024

(Processo Administrativo n° 99/2024)

CONTRATO  ADMINISTRATIVO  Nº  ......../....,
QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE BOM
DESPACHO-MG,  POR  INTERMÉDIO  DO  (A)
………………….
E ............................................................. 

O MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito
no CNPJ (MF) sob o nº 18.301.002/0001-86, com sede à Avenida Maria da Conceição Del Duca,
150,  Jaraguá,  35630-302,  Bom  Despacho-MG,  neste  ato  devidamente  representado  pela
Secretária Municipal de Saúde, Sra. Tamara Bicalho Cruz Oliveira, inscrita na matrícula nº 1664-
6, residente  e  domiciliada  nesta  cidade,  doravante  denominado  CONTRATANTE,  e
______________, inscrita no CNPJ sob o nº XXXX, com sede na cidade de XXXX, à Rua
(Avenida) XXXX, nº XX, bairro, CEP, telefone: XXX, e-mail: XXX, neste ato representada por
seu(ua) ____________, Sr.(a)_______,  doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista
o que consta no Processo nº 99/2024, e em observância às disposições dos Decretos Municipais
nº 9.777/23, nº 9.810/23, nº 9.860/23 e nº 10.078/2023, da Lei Federal nº 14.133/21, das Leis
Complementares nº 123/06 e nº 147/14 e  demais legislações aplicáveis,  resolvem celebrar  o
presente  Termo de  Contrato,  decorrente  do  Pregão  Eletrônico  SRP nº  37/2024,  mediante  as
cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1.  O objeto  do  presente  instrumento  é  a  aquisição  de  medicamentos  para  atendimento  às
demandas judiciais e Centro de Controle de Zoonoses, nas condições estabelecidas no Termo de
Referência.

1.2. Objeto da contratação:

Item Descrição / Especificações mínimas Marca/Modelo Quant. Unidade
Valor
Unit.

Valor
Global

1

2

3

(...)

TOTAL:

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta da contratada;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
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2 – CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1.  O  prazo  de  vigência  da  contratação  é  de  ..............................  contados
do(a) ............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando  o  objeto  não  for  concluído  no  período  firmado  acima,  ressalvadas  as  providências
cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.2.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente,
de  que  as  condições  e  os  preços  permanecem vantajosos  para  a  Administração,  permitida  a
negociação com o contratado.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções
de  declaração  de  inidoneidade  ou  impedimento  de  licitar  e  contratar  com  poder  público,
observadas as abrangências de aplicação.

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 
3.1.  O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução,  assim como os
prazos  e  condições  de  conclusão,  entrega,  observação  e  recebimento  do  objeto  constam no
Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução  do  objeto,  inclusive  tributos  e/ou  impostos,  encargos  sociais,  trabalhistas,
previdenciários,  fiscais  e comerciais  incidentes,  taxa de administração, frete,  seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 
6.1.  O prazo para pagamento  ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data do orçamento estimado, em agosto de 2.024.

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais  serão  reajustados,  mediante  a  aplicação,  pelo  contratante,  do  índice IPCA,
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará
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ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

7.6.  Caso  o(s)  índice(s)  estabelecido(s)  para  reajustamento  venha(m)  a  ser  extinto(s)  ou  de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
8.1.2.  Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  dos  itens  recebidos
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação
e recebimento definitivo;
8.1.3.  Comunicar  à  Contratada,  por  escrito,  sobre  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
8.1.4.  Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  da  Contratada,  através  de
comissão/servidor especialmente designado;
8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada
com terceiros,  ainda  que  vinculados  à  execução  do contrato,  bem como por  qualquer  dano
causado a terceiros  em decorrência  de ato da Contratada,  de seus empregados,  prepostos ou
subordinados.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
9.1.  A Contratada deve cumprir  todas as obrigações constantes no Edital,  seus anexos e sua
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:
9.1.1. Entregar os itens com validade mínima de 12 meses, no momento da entrega.
9.1.2. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na
qual constarão as indicações referentes a: marca,  fabricante,  modelo,  procedência e prazo de
garantia ou validade;
9.1.3. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12,
13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
9.1.4. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado  no Termo de Referência,
o objeto com avarias ou defeitos;
9.1.5. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a
data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação;
9.1.6.  manter,  durante  toda  a  execução  do contrato,  em compatibilidade  com as  obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
9.1.7. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
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9.2. a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até
o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:
9.2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;
9.2.2.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Nacional,  mediante  apresentação  de
certidão  expedida  conjuntamente  pela  Secretaria  da  Receita  Federal  do  Brasil  (RFB)  e  pela
Procuradoria-Geral  da  Fazenda  Nacional  (PGFN),  referente  a  todos  os  créditos  tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
9.2.3.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Municipal  do  domicílio  ou  sede  do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei – Certidão Negativa de Tributos Municipais;
9.2.4.  prova  de  regularidade  fiscal  perante  a  Fazenda  Estadual  do  domicílio  ou  sede  do
proponente, ou outra equivalente, na forma da lei  – Certidão Negativa de Tributos Estaduais;
9.2.5. prova de inscrição no cadastro de contribuinte estadual ou municipal se houver, relativo ao
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;
9.2.6. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
9.2.7. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1º de maio de
1943.

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1.  O  licitante  ou  o  contratado  que  incorra  em  infrações,  apuradas  em  regular  processo
administrativo de responsabilização, se sujeita às respectivas sanções, nos termos dos arts. 155 e
156 da Lei federal nº 14.133, de 2021.

11.2.  Equipara-se  ao  contrato  qualquer  outro  acordo  firmado  entre  a  administração  pública
municipal e outra pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, ainda que com outra
denominação,  inclusive  nota  de  empenho  ou  instrumento  equivalente,  e  que  estabeleça
obrigações  de  dar,  fazer  ou  entregar,  entre  outras  admitidas  em  direito,  excetuadas  as
contratações temporárias.

11.3. A aplicação das sanções pelo cometimento de infração será precedida do devido processo
legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3.1. A competência para determinar a instauração do processo administrativo, julgar e aplicar
as sanções é da autoridade competente do órgão ou entidade licitante ou contratante. 
11.3.2. A aplicação das sanções previstas em lei não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à administração pública municipal direta e indireta. 

11.4.  Serão  aplicadas  ao  responsável  pelas  infrações  administrativas  previstas  no  Decreto
Municipal nº 9.860/2023 as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa; 
a) compensatória;
b) de mora. 
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III – impedimento de licitar e contratar;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 
11.4.1.  A  aplicação  de  multa  de  mora  não  impedirá  que  a  Administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras
sanções previstas nesta cláusula.
11.4.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV poderão ser aplicadas cumulativamente com a
prevista no inciso II, alínea “a” do caput desta cláusula. 

11.5. A sanção de advertência será aplicada como instrumento de diálogo e correção de conduta,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, nas seguintes hipóteses:
I – descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à lei; ou 
II – inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acessória de pequena relevância, a
critério da administração.

11.6. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas
previstas no art. 155 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, observando-se os seguintes parâmetros:
I – de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor contratado, para aquele que:
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
b) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
II  –  20% (vinte  por  cento)  sobre  o  valor  da  parcela  do  objeto  não executada,  em caso  de
inexecução parcial do contrato; 
III – 20% (vinte por cento) sobre o valor contratado, em caso de:
a) apresentação de declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa
durante a licitação ou a execução do contrato;
b) fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato;
c) comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
e) prática de ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
f)  entrega  de  objeto  com vícios  ou  defeitos  ocultos  que  o  torne  impróprio  ao  uso  a  que  é
destinado, ou diminuam-lhe o valor ou, ainda, fora das especificações contratadas; 
g)  dar  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  Administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
h) dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
11.6.1. Naqueles contratos que ainda não foram celebrados, o percentual de que trata o caput e
seus incisos para cálculo da multa compensatória incidirá sobre o valor estimado da contratação.
11.6.2.  A  aplicação  de  multa  moratória  não  impedirá  que  a  administração  a  converta  em
compensatória e promova a extinção unilateral do contrato cumulada de outras sanções previstas
na Lei federal nº 14.133, de 2021. 
11.6.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
11.6.4. A multa de que trata o item 11.6. poderá ser descontada de pagamento eventualmente
devido pela contratante decorrente de outros contratos firmados com a administração pública
municipal. 
11.6.5. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na
forma prevista em edital, contrato ou outro instrumento obrigatório.
11.6.6. A sanção de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas
no art. 5º do Decreto Municipal nº 9860 de maio de 2023.
11.6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada, quando não se justificar a
imposição de outra mais grave, àquele que: 
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I  –  der  causa  à  inexecução  parcial  do  contrato  que  cause  grave  dano  à  administração,  ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
II – der causa à inexecução total do contrato; 
III – deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
IV – não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
V – não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; ou 
VI  – ensejar  o  retardamento  da execução  ou da entrega  do  objeto  da  licitação  sem motivo
justificado. 
11.6.7.1.Considera-se inexecução total do contrato:
I – recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada; e
II – recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em
aceitar  ou retirar  o  instrumento equivalente  no prazo estabelecido  pela  administração,  o que
caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida.
11.6.7.2.  Evidenciada  alguma  das  infrações  descritas  no  caput  dessa  cláusula,  deverão  ser
adotadas as seguintes medidas: 
I – será intimado o licitante, adjudicatário ou contratado para apresentar a justificativa, no prazo
de 2 (dois) dias úteis; 
II  –  a  justificativa  apresentada  pelo  licitante  ou  adjudicatário  será  analisada  pelo  agente  de
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e a apresentada pela contratada será analisada
pelo  gestor  do  contrato  que,  fundamentadamente,  apresentará  manifestação  e  submeterá  à
decisão da autoridade competente; 
III – rejeitadas as justificativas, o agente público competente submeterá à autoridade máxima do
órgão  ou  entidade  para  que  decida  sobre  a  instauração  do  processo  para  a  apuração  de
responsabilidade;
IV – preliminarmente  à  instauração  do processo de  que  trata  o  inciso  III  do §  2º  (Decreto
Municipal  nº 9860/2023),  poderá ser concedido prazo máximo de 10 (dez) dias úteis  para a
adequação da execução contratual ou entrega do objeto.
11.6.7.3. A sanção prevista no  item 11.6.7. impedirá o sancionado de licitar ou contratar no
âmbito da administração pública direta e indireta do Município de Bom Despacho, pelo prazo
máximo de 3 (três) anos. 
11.6.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada àquele que
I – apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
II – fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
 III – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
IV – praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; ou 
V – praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
11.6.9. A autoridade máxima,  quando do julgamento,  se concluir  pela existência  de infração
criminal ou de ato de improbidade administrativa, dará conhecimento ao Ministério Público e,
quando couber,  à Controladoria-Geral  do Município,  para atuação no âmbito das respectivas
competências.
11.6.10. O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual,
sujeitará o infrator à sanção cabível para a mais grave entre elas, ou, se iguais, somente a uma
delas, sopesando-se, em qualquer caso, as demais infrações como circunstância agravante. 
11.6.10.1. Não se aplica a regra prevista no item 11.6.7. se já houver ocorrido o julgamento ou,
pelo estágio processual, revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.
11.6.11. A apuração de responsabilidade por infrações se dará em processo administrativo, nos
termos do Decreto nº 8960 de 2023 e demais legislações pertinentes, garantido o contraditório e

Avenida Maria da Conceição Del Duca, 150 – Jaraguá– 35630-302 – Bom Despacho-MG
Telefone (37) 3520-1434 – www.bomdespacho.mg.gov.br – licitacao@pmbd.mg.gov.br 55/59

http://www.bomdespacho.mg.gov.br/
mailto:licitacao@pmbd.mg.gov.br


Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto,  caso em que deverá  a  Administração providenciar  a  readequação do
cronograma fixado para o contrato.
12.2.1.  Quando a não conclusão do contrato  referida  no  item anterior  decorrer  de  culpa  do
contratado:

a) ficará  ele  constituído  em  mora,  sendo-lhe  aplicáveis  as  respectivas  sanções
administrativas; e  
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes
do  prazo  nele  fixado,  por  algum  dos  motivos  previstos  no  artigo  137 da  Lei  Federal  nº
14.133/2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3.  Indenizações e multas, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (artigo 131, caput, da Lei Federal nº 14.133/2021)

12.5.  O  contrato  poderá  ser  extinto  caso  se  constate  que  o  contratado  mantém  vínculo  de
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (artigo 14, inciso IV, da Lei Federal nº
14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados  no  Orçamento  Geral  do  Município  deste  exercício,  nas  dotações  abaixo
discriminadas:
(…).

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei
Federal nº 14.133/2021, e demais normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei nº 8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e princípios gerais
dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA– ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes da
Lei Federal nº 14.133/2021.

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor
inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido  à  prévia  aprovação  da  consultoria  jurídica  do  contratante,  salvo  nos  casos  de
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (artigo 132 da Lei nº 14.133, de 2.021).

15.4.  Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  artigo 136 da Lei Federal nº
14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO
16.1.  Incumbirá  ao  contratante  divulgar  o  presente  instrumento  no  Portal  Nacional  de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  artigo 94 da Lei Federal nº 14.133/2021,
bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao artigo 91, caput, da Lei Federal
nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO
17.1.  Fica  eleito  o  Foro  da  Comarca  de  Bom  Despacho-MG para  dirimir  os  litígios  que
decorrerem  da  execução  deste  Termo  de  Contrato  que  não  puderem  ser  compostos  pela
conciliação, conforme artigo 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/2021.

Bom Despacho-MG, xx de xxx de 2.024, 113º ano de emancipação do Município.

MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO – MG
Tamara Bicalho Cruz Oliveira 

CONTRATANTE

CONTRATADA

Testemunhas
Nome: Nome:
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ANEXO IV – DECLARAÇÕES

Referência: Processo nº 99/2024, Pregão Eletrônico SRP n° 37/2024

__________________________________(nome  da  licitante),  inscrita  no  CNPJ/CPF  sob  nº
________________________, situada na _______________________, Bairro _________, na ci-
dade de __________________.

Por intermédio de seu representante legal ou procurador que abaixo assina ao município de Bom
Despacho-MG:

a) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de  que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis traba-
lhistas,  nas normas infralegais,  nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre ple-
namente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) Declaro que não emprego menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de apren-
diz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

c) Declaro que não possuo empregados executando trabalho degradante ou forçado, obser-
vando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição
Federal;

d) Declaro que  cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

e) Declaro que não incorro nas condições impeditivas do art. 14 da lei 14133/21.

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021.

No caso de se enquadrar como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, que no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 
celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita 
bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte.

A falsidade da declaração sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste
Edital, sem prejuízo da responsabilização civil e criminal.

Local e data.

Assinatura do representante ou procurador da empresa;
Nome do representante ou procurador da empresa.
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Prefeitura Municipal de Bom Despacho
Estado de Minas Gerais

Secretaria Municipal de Administração
Gerência de Licitações, Compras e Gestão de Contratos

ANEXO V – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

AO
MUNICÍPIO DE BOM DESPACHO-MG
GERÊNCIA DE LICITAÇÕES, COMPRAS E GESTÃO DE CONTRATOS
AVENIDA MARIA DA CONCEIÇÃO DEL DUCA, 150, JARAGUÁ, 35630-302

Empresa (razão social),
CNPJ,
Endereço,
Número de telefone,
Correio eletrônico (e-mail).

Vimos apresentar proposta para o Pregão Eletrônico SRP nº 37/2024 da Prefeitura Municipal de
Bom Despacho-MG, conforme abaixo:

Item Descrição / Especificações mínimas Quant. Unidade Valor Unit. Valor Global

1

2

3

(...)

TOTAL:

Declaro que nos preços propostos encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais, fre-
te até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre a execução do objeto
da presente licitação e que estou de acordo com todas as normas deste edital e seus anexos.

Pagamento: conforme edital.
Prazo de execução: conforme edital.
Validade da proposta: _____ dias (mínimo 60 dias)

Dados para a(o) Ata/Contrato (signatário):
Nome
Estado civil
Identidade
CPF
Nacionalidade

Dados bancários da proponente para pagamento:
Banco: _____; Agência nº_____ (nome da agência); conta__________; operação _____

Local e Data;
Representante Legal.
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